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Tecnologia da Informação – SISP do Poder
Executivo Federal.

CONTRATAÇÕES DE TIC.
PORTARIA SGD/MGI Nº 2.715, DE 21 DE
JUNHO DE 2023.
Estabelece Modelo de Contratação e
Gestão de Estações de Trabalho, no âmbito
dos órgãos e entidades integrantes do
Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação – SISP do Poder
Executivo Federal.

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS.
PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU Nº 10,
DE 12 DE MAIO DE 2023. 
Estabelece novo prazo para cumprimento
da obrigação constante do art. 8º da
Portaria Interministerial ME/CGU nº 5.548,
de 24 de junho de 2022, que estabelece
regras, diretrizes e parâmetros, com base
em metodologia de avaliação de riscos,
para aplicação do procedimento
informatizado de análise de prestações de
contas do passivo de convênios e
instrumentos congêneres, cadastrados no
módulo de Convênios do Sistema
Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal – SIAFI, que foram
operacionalizados fora do Sistema de
Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse – Siconv, do Transferegov.br.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICIDADE.
INSTRUÇÃO NORMATIVA SECOM/PR Nº 1,
DE 19 DE JUNHO DE 2023. ̾ atos de
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limites de pagamento dos órgãos do Poder
Executivo federal.

NOTÍCIAS

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
 Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Aracaju/SE (DRF/AJU) e o IFS

PORTARIA SERES/MEC Nº 152, DE 21
DE JUNHO DE 2023
 Renovação de Reconhecimento de Cursos
- IFS

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
 firmado entre a Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior – CAPES e o IFS

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL.
 Aplicações práticas da inteligência artificial
e da automação de processos e Delegar ou
não delegar para inteligência artificial? um
estudo no contexto da auditoria interna.
 

ORDEM CRONOLÓGICA.
 Dever de pagamento e ordem cronológica
na nova lei de licitações.

DISPENSA EMERGENCIAL.
Nova Lei de Licitações: dispensa por
emergência.
 
CONTRATO DE EFICIÊNCIA.
Ministério da Gestão apoia compra inédita
pela nova Lei de Licitações.
 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS e REGIME DE
ADIANTAMENTO.
 Regime de adiantamento na nova Lei de
Licitações.

ARTIGOS PUBLICADOS

NOVA LEI DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS.
Nova lei de licitação: uma análise de
conteúdo das contribuições à gestão
pública.

GESTÃO DE RISCOS e INTEGRIDADE.
Diretrizes de gestão de riscos e de
integridade na administração pública.

CONSÓRCIOS PÚBLICOS.
O princípio da eficiência e a gestão
consorciada da prestação de serviços
públicos.

TELETRABALHO.
Teletrabalho e atitudes frente à mudança

ACESSO À INFORMAÇÃO e PROTEÇÃO
DE DADOS PESSOAIS.
O princípio da publicidade nos atos da
administração pública: uma análise sobre a
LAI e a LGPD em um possível conflito de
normas.

GOVERNO ELETRÔNICO.
Serviços Públicos Digitais: Guiados pelo
usuário ou pela burocracia?

TERCEIRIZAÇÃO.
Um levantamento da metodologia
qualitativa utilizada em estudos sobre
terceirização na Gestão Pública.
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em organizações públicas brasileiras:
experiências e desafios.

BOLETINS DO TCU

Boletim de Jurisprudência nº 448

Boletim de Jurisprudência nº 449

Boletim de Jurisprudência nº 450 

Boletim de Jurisprudência nº 451

Boletim de Pessoal nº 112

BOLETINS DO TCU

REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR.
Nota Técnica Conjunta nº 1-2023.
Consulta relativa a questões decorrentes
da reintegração de servidor não estável,
exonerado em razão de suposta ilicitude na
percepção de proventos da reserva
remunerada cumulativo com remuneração
de cargo efetivo de Professor do Magistério
Superior.

GECC e UNIDADE DE EXERCÍCIO.
Nota Técnica nº 10.461-2023.
Alcance da definição de “unidade de
exercício do servidor” a que se refere o
parágrafo único do art. 3º da da Instrução
Normativa SGP/SEDGG/ME Nº 64, de 5 de
setembro de 2022, para fins de pagamento
de Gratificação por Encargo de Curso ou
Concurso (GECC).

CONCURSO PÚBLICO.
Nota Técnica nº 8.962-2023.
Candidatos Cotistas Aprovados.
Possibilidade nomeação de cotistas para
vagas de ampla concorrência. Nomeação
do adicional de 25% do quantitativo
inicialmente aprovado. 

 

CESSÃO, REQUISIÇÃO e ESTÁGIO
PROBATÓRIO.
Ofício-Circular nº 626-2023. 
A cessão e a requisição de servidor para o
exercício em outro órgão ou entidade, seja
no âmbito dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos
Municípios também são causas suspensivas
do estágio probatório previsto no art. 20
da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

GESTÃO DA JORNADA DE TRABALHO
Ofício-Circular nº 565-2023
Análise de processos de aposentadoria
especial de servidor com deficiência.
Cumprimento de determinação judicial. ...

https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/1870
https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqCatalogado=27874719
https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqCatalogado=27909692
https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqCatalogado=28052919
https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqCatalogado=28100368
https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqCatalogado=28067724
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/23847
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/23848
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/23905
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/23904
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/23874


https://cursoslivres.ifms.edu.br/enrol/index.php?id=195
https://cursoslivres.ifms.edu.br/enrol/index.php?id=132
https://cursoslivres.ifms.edu.br/course/index.php?categoryid=12
https://mooc.cefor.ifes.edu.br/moodle/enrol/index.php?id=196
https://mooc.cefor.ifes.edu.br/moodle/enrol/index.php?id=247
https://mooc.cefor.ifes.edu.br/moodle/
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3821%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3700%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm


pagamento de vantagem considerada
irregular pelo TCU, e não havendo
determinação em contrário na deliberação
definitiva do Poder Judiciário, cabe à
Administração promover a restituição dos
valores pagos em cumprimento à decisão
rescindida, mediante instauração de
processo administrativo por parte do órgão
jurisdicionado para apuração dos valores
devidos (art. 46, § 3º, da Lei 8.112/1990),
no qual se assegure ao interessado o
direito ao contraditório e à ampla defesa.
 
PESSOAL. ATO SUJEITO A REGISTRO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
APOSENTADORIA. PENSÃO. PAGAMEN
TO INDEVIDO.
Acórdão 4007/2023 Primeira Câmara
O valor insignificante de parcela incluída
irregularmente em ato de concessão de
aposentadoria ou pensão pode ensejar em
caráter excepcional o julgamento pela
legalidade do ato, com o devido registro,
em observância aos princípios da
razoabilidade, da eficiência e da
economicidade, desde que adotada medida
para a regularização financeira da falha.
 

e os requisitos para aposentadoria até o
advento da EC 20/1998 podem acrescer
aos seus proventos de inatividade o
pagamento parcial da remuneração do
cargo em comissão (“opção”), inclusive de
forma cumulativa com a vantagem dos
quintos/décimos/VPNI, pois a fixação do
caráter contributivo para o regime
previdenciário estatutário e a vedação para
a percepção de proventos em montante
superior à remuneração do cargo efetivo
somente foram estabelecidas a partir da
vigência da mencionada emenda
constitucional.
 
PESSOAL. ATO SUJEITO A REGISTRO.
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